PARECER Nº  2617, DE 2009

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N.º 69, DE 2009



De autoria do nobre Deputado Olímpio Gomes, o projeto em epígrafe dispõe sobre a sustação da Resolução SSP 233, de 09 de setembro de 2009.


O projeto permaneceu em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.


A seguir, a matéria foi encaminhada a esta Comissão de Constituição e Justiça, para ser analisada quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1.º, do Regimento Interno Consolidado.


Na qualidade de Relator designado para apreciar a matéria,  verificamos que a propositura em análise tem por intuito sustar a Resolução SSP nº 233, de 09 de setembro de 2009, expedida pela Secretaria de Segurança Pública do Estado, que regulamenta a elaboração de Termo Circunstanciado, previsto no artigo 69 da Lei nº 9099, de 26 de setembro de 1995.


Em apertada síntese, o autor da propositura justifica sua pretensão sob o argumento de que a Resolução SSP 233/2009, ao pretender atribuir com exclusividade à autoridade de polícia judiciária - qual seja, o Delegado de Polícia – a elaboração dos termos circunstanciados, viola o princípio da celeridade que deve presidir os processos perante os Juizados Especiais Criminais, haja vista o disposto no artigo 62, da Lei nº 9099/95.Aduz, ainda, que há tempos os policiais militares são reconhecidos como autoridades policiais pelos órgãos que promovem a persecução criminal.


A Lei Federal nº 9099/95, que dispõe sobre os Juizados Especiais Cíveis e Criminais, prevê que, nas hipóteses de prática de infrações penais de menor potencial ofensivo, a instauração do inquérito policial será substituída pela lavratura de um simples Termo Circunstanciado, equivalente a um Boletim de Ocorrência com maiores dados, em homenagem aos princípios da simplicidade e da celeridade que regem esses processos.


Com efeito, dispõe o caput do artigo 69 dessa lei que “a autoridade policial que tomar conhecimento da ocorrência lavrará termo circunstanciado e o encaminhará imediatamente ao Juizado, com o autor do fato e a vítima, providenciando-se as requisições dos exames periciais necessários.”

Observa-se, em primeiro lugar, que doutrinadores e magistrados divergem quanto à interpretação da expressão “autoridade policial” empregada no artigo 69 da Lei nº 9099/95. A interpretação ampla desse dispositivo leva à conclusão de que até mesmo policiais militares estariam autorizados a elaborar o termo circunstanciado, encaminhando-o imediatamente ao Poder Judiciário. Esse entendimento, aliás, levou o Egrégio Conselho Superior da Magistratura de São Paulo a editar o Provimento n.758/2001, segundo o qual “para os fins do art.69 da Lei n.9.099/95, entende-se por autoridade policial, apta a tomar conhecimento da ocorrência, lavrando o termo circunstanciado, encaminhando-o, imediatamente, ao Poder Judiciário, o agente do Poder Público investido legalmente para intervir na vida da pessoa natural, atuando no policiamento ostensivo ou investigatório”.

Por outro lado, doutrinadores renomados como Julio F.Mirabete e Fernando da Costa Tourinho Filho sustentam que a expressão “autoridade policial” refere-se somente ao Delegado de Polícia, a quem incumbe, por força do artigo 144, § 4º, da Constituição Federal, dirigir a polícia civil no exercício das funções de polícia judiciária e de apuração das infrações penais, exceto as militares.

Comentando a respeito do tema, e em especial sobre o citado Provimento nº 758/2001 do Conselho Superior da Magistratura de São Paulo, assim se posicionou Fernando da Costa Tourinho Filho (Código de Processo Penal comentado, Vol.I, arts. 1º ao 393, 11ª ed., Saraiva, 2008, pp.38-39):

“Ainda há a Polícia Civil, mantida pelos Estados, e dirigida por Delegados de Polícia, cabendo-lhe a função precípua de apurar as infrações penais e respectivas autorias, ressalvadas as atribuições da Polícia Federal e as infrações da alçada militar. Também lhe incumbem as funções de ‘polícia judiciária’, consistente não só naquelas atividades referidas no art. 13 do CPP, bem como nas relacionadas no art. 69 da Lei dos Juizados Especiais Criminais. É verdade que essa disposição legal por último citada, ao referir-se a ‘autoridade policial’, levou até mesmo o Eg. Conselho Superior da Magistratura paulista a editar o Provimento n.758/2001 (...). Não obstante o prestígio do órgão responsável pela edição do Provimento, estamos que a Autoridade Policial a que se refere o aludido art. 69 é a Autoridade Policial civil, a que exerce as funções de Polícia Judiciária, mesmo porque é da nossa tradição considerar apenas o Delegado de Polícia como a ‘Autoridade Policial’ encarregada de agir quando a infração já se consumou.(...) Se pudesse ser, também, função integrante da Polícia Militar, surgiriam dois inconvenientes: no caso de o Promotor desejar maiores esclarecimentos, obviamente seriam estes requisitados daquele que tomou conhecimento da ocorrência, ou seja, o policial militar, o que não parece lógico. Ademais, ainda que fosse, poderia o Ministério Público exercer o controle externo da atividade policial militar, indo ao quartel, por exemplo, para saber se as ocorrências atendidas foram ou não objeto de termos circunstanciados, tal como permitido pelo art. 129, VII, da Carta Política. Os Juízes também passariam a exercer as funções de corregedores da Polícia Militar, o que seria uma colossal enormidade.” (grifos nossos)

Ademais, a Constituição Federal reservou às polícias militares as funções de polícia ostensiva e de preservação da ordem pública (art.144, § 5º), que não se confundem, ao que nos parece, com atividades privativas da polícia judiciária, como a instauração de inquéritos policiais e a elaboração de termos circunstanciados. Observa-se, a propósito, entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal:

“De outra parte, o § 5º do art. 144 da Carta da República atribui às polícias militares a tarefa de realizar o policiamento ostensivo e a preservação da ordem pública. O que não se confunde com as funções de polícia judiciária e apuração de infrações penais, estas, sim, de competência das polícias civis.” (ADI 3.441-3/RN, Rel. Min. Carlos Brito, Pleno, D.J. 09.03.2007)

No tocante ao controle dos atos regulamentares expedidos pelo Poder Executivo, verificamos que essa matéria está disciplinada no artigo 20, inciso IX da Constituição do Estado, que atribui à Assembléia Legislativa competência exclusiva para sustar os atos normativos do Poder Executivo que exorbitem do poder regulamentar. Nos termos do artigo 145, § 2.º do Regimento Interno consolidado, o instrumento jurídico adequado para o exercício dessa competência é o Decreto Legislativo.

Todo ato administrativo de caráter normativo, ou seja, destinado a regulamentar as leis, para melhor explicitar suas disposições e torná-las aplicáveis no âmbito da Administração Pública, deve respeitar os limites impostos pela lei, não podendo criar novos direitos, obrigações ou ampliar restrições.

Seja para um regulamento editado pelo Chefe do Poder Executivo, por meio de decreto de execução, seja para qualquer outro ato normativo expedido por órgãos públicos e autoridades subalternas, como resoluções, portarias, instruções, circulares etc., é a mesma a exigência de que esses atos devam se ater aos limites definidos na lei.

A respeito desse tema, preleciona de forma brilhante o Professor Celso Antonio Bandeira de Mello:

“Tudo quanto se disse a respeito do regulamento e de seus limites aplica-se, ainda com maior razão, a instruções, portarias, resoluções, regimentos ou quaisquer outros atos gerais do Executivo. É que, na pirâmide jurídica, alojam-se em nível inferior ao próprio regulamento. Enquanto este é ato do Chefe do Poder Executivo, os demais assistem a autoridades de escalão mais baixo e, de conseguinte, investidas de poderes menores.

Tratando-se de atos subalternos e expedidos, portanto, por autoridades subalternas, por via deles o Executivo não pode exprimir poderes mais dilatados que os suscetíveis de expedição mediante regulamento.

Assim, toda a dependência e subordinação do regulamento à lei, bem como os limites em que se há de conter, manifestam-se revigoradamente no caso de instruções, portarias, resoluções, regimentos ou normas quejandas. Desatendê-los implica inconstitucionalidade. (...).

Se o regulamento não pode criar direitos ou restrições à liberdade, propriedade e atividades dos indivíduos que já não estejam estabelecidos e restringidos na lei, menos ainda poderão fazê-lo instruções, portarias ou resoluções. Se o regulamento não pode ser instrumento para regular matéria que, por ser legislativa, é insuscetível de delegação, menos ainda poderão fazê-los atos de estirpe inferior, quais instruções, portarias ou resoluções. Se o Chefe do Poder Executivo não pode assenhorear-se de funções legislativas nem recebê-las para isso por complacência irregular do Poder Legislativo, menos ainda poderão outros órgãos ou entidades da Administração direta ou indireta.”

Todo ato administrativo que se revista de caráter geral e abstrato e crie direitos ou restrições não previstos em lei é inconstitucional. A inconstitucionalidade, nesse caso, se revela por duas razões:

1. De acordo com o princípio da legalidade, assegurado no artigo 5.º, II, da Constituição Federal, ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de lei. E ato administrativo expedido com a finalidade de regulamentar a lei não é lei.

2.  Só a lei, revestida dos atributos da generalidade, impessoalidade e abstratividade, e expedida pelo Poder Legislativo, pode criar direitos e impor obrigações e restrições. Qualquer ato administrativo que pretenda inovar a ordem jurídica impondo direitos, obrigações e restrições exorbita da sua função regulamentar, usurpando a função legislativa, que é típica do Poder Legislativo.

3. Os regulamentos expedidos com base no artigo 47, XIX, alíneas “a” e “b”, com redação dada pela Emenda Constitucional nº 21, de 14 de fevereiro de 2006, embora considerados autônomos por alguns autores, não podem dispor sobre matérias que se submetam à reserva de lei.

O controle da constitucionalidade do ato administrativo dotado desses atributos pode ser realizado pela própria Administração Pública, pelo Poder Judiciário e pelo Poder Legislativo, por meio do chamado controle político, que lhe faculta o artigo 20, IX, da Constituição do Estado, e se constitui no poder de sustar os atos normativos do Poder Executivo que exorbitem do poder regulamentar.


Com base nas considerações feitas acima, entendemos que a Resolução SSP 233/2009 limitou-se a interpretar o artigo 69 da Lei 9.099, de 1995, considerando como autoridade policial apta à lavratura do termo circunstanciado de que cuida aquele dispositivo legal o Delegado de Polícia, sem qualquer afronta às disposições da legislação federal. 

Ademais, a menção constante do artigo 1º, caput, da Resolução SSP 233/2009, à suposta competência do Delegado de Polícia para tipificar o fato penalmente punível tem efeitos meramente administrativos, sem possuir aptidão para vincular o Ministério Público no oferecimento da denúncia. O Supremo Tribunal Federal já se manifestou a respeito: 

“Capitulação do fato. Autoridade policial. Tipificação provisória. Ministério público. Atribuições constitucionais. Ofensa ao art. 129, I, da CF/88. Inexistência. A definição da competência para julgamento do crime, com base na tipificação provisória conferida ao fato pela autoridade policial, não enseja supressão das atribuições funcionais do Parquet. Fica resguardada a competência do Ministério Público de dar ao fato a capitulação que achar de direito quando ofertar a denúncia. Se a denúncia contemplar crimes diversos do relatado pela autoridade policial, capazes de modificar a competência para o julgamento do processo, poderá o Ministério Público requerer sejam os autos remetidos ao juízo competente. A competência fixada com base na tipificação realizada pela autoridade policial não ofende o art. 129, I, da Constituição Federal.” (RE 497.170, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, julgamento em 13-5-08, DJE 6-6-08).


. Ante todo o exposto, somos contrários ao Projeto de Decreto Legislativo n.º 69, de 2009.

É o nosso parecer.

a) Roque Barbiere – Relator

Aprovado o parecer do relator, contrário à proposição.

Sala das Comissões, em 9/12/2009 

a) Fernando Capez – Presidente

Fernando Capez – André Soares – Maria Lúcia Amary – Afonso Lobato – Vanderlei Siraque – Antonio Salim Curiati

